
 

 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

OBSERVATÓRIO NACIONAL DE INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA DO PODER 

JUDICIÁRIO (ONIT) 

MEMÓRIA DA 3ª REUNIÃO DE TRABALHO  

  

Data: 12 de março de 2026, às 14h30. 

Local: Conselho Nacional de Justiça – Brasília/DF (participação híbrida) 

Participantes: 

Membros natos do ONIT:  

1. Conselheiro Ulisses Rabaneda (CNJ) 

2. Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota  

3. Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ, Juiz Paulo Marcos de Farias  

Membros do CD-ONIT:  

4. Desembargador Fernando Quadros da Silva (TRF 4) 

5. Juiz Marco Adriano Ramos Fonseca (TJMA) 

6. Juíza Francisca Brenna Vieira Nepomuceno (CSJT) 

7. Juiz Lizandro Garcia Gomes Filho (CN/CNJ) 

8. Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente (on line) 

9. Professor Luciano Da Ros (on line) 

10. Professor Marco Aurélio Borges de Paula  

11. Professor Oscar Vilhena Vieira   

12. Professor Menelick de Carvalho Neto 

13. Consultor do CD-ONIT: Desembargador Francisco Oliveira Neto  



 

 
 

14. Coordenador do CD-ONIT: Professor Fernando Facury Scaff  

A Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota, abriu os trabalhos, saudando todos os presentes. 

Em seguida, foram abordados os temas da pauta da reunião. 

I – Apresentação dos trabalhos em curso no Portal da Transparência do CNJ pelo 

Subgrupo 1: 

Após a apresentação da proposta de atualização do Portal de Remuneração dos Magistrados do 

Conselho Nacional de Justiça, elaborado pela Secretaria-Geral do CNJ, os integrantes do ONIT 

fizeram algumas observações, como: a) dar destaque para as deduções que recaem sobre a 

remuneração, assim como ao abate-teto; b) criar um glossário que explique em linguagem simples 

cada uma das verbas pagas; c)  disponibilizar ferramenta que permita a comparação do pagamento 

das verbas entre tribunais diferentes, inclusive entre tribunais de diferentes Estados da Federação. 

Ao final, os integrantes do Observatório deliberaram: 

1. Pela continuidade do desenvolvimento de melhorias no portal de transparência do CNJ; e 

2. Por realizar consulta pública para colher subsídios para o aperfeiçoamento do portal em 

curso, conforme edital em elaboração por Francisca Brenna e Luciano Da Ros.  

II - Proposta de ato normativo sobre Transparência de retroativos (proposta do professor 

Fernando Scaff)   

Após debate sobre a minuta de ato normativo, o ONIT deliberou que o portal de passivos funcionais 

a receber (créditos hipotéticos ou futuros) deve ser apresentado ao público geral com informações 

agregadas por Tribunal. 

III - Minuta de nota técnica elaborada sobre o tema conflito de interesses 

Após a apresentação da minuta de nota técnica elaborada pelo sub-grupo 2, que trata da construção 

de uma norma a ser editada pelo Conselho Nacional de Justiça, com vistas à definição de parâmetros 



 

 
 
institucionais de prevenção, identificação e gestão de situações de conflito de interesses no âmbito do 

Poder Judiciário. 

IV - Demais subgrupos – atualização das atividades 

O Professor Luciano Da Ros disponibilizou sua manifestação apresentada ao STF no âmbito da 

comissão técnica dos 3 Poderes, que está analisando o tema do teto remuneratório. 

A Professora. Gabriela Lotta mencionou à Juíza Clara Mota, SG/CNJ, a possibilidade de cooperação 

em pesquisa com o Ipea, em reunião que será agendada. 

V. Próxima reunião: manteve-se a reunião seguinte para o dia 09/4/2026, às 14h30h. 

Nada mais havendo, encerrou-se a reunião às 16h. 

 


